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PORTARIA N°4810/2020, ADEPARÁ, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

Estabelece os procedimentos de prevenção e combate à fraude em pes-
cados.
O Diretor Geral da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará 
no uso de suas atribuições que lhe conferem o artigo 2º da Lei Estadu-
al Nº 6.679, de 10 de agosto de 2004, conforme Decreto Estadual N° 
1.417/2015, considerando a necessidade de estabelecer procedimentos 
visando assegurar a inocuidade e a integridade dos produtos, bem como 
o combate à fraude econômica, como forma de controle da inspeção de 
produtos de origem animal no Estado do Pará, e de garantir o direito de 
informação ao consumidor fi nal, nos termos do que prevê o Código de 
Defesa do Consumidor, como bem do interesse social e da coletividade;
CONSIDERANDO a crescente demanda quanto a fraude na indústria ali-
mentícia do pescado por conta da difi culdade em identifi car as espécies co-
mercializadas no estado do Pará, por conta de muitas espécies possuírem 
sabor e textura semelhantes, tornando-se difícil a identifi cação, de várias 
espécies de pescados após o seu processamento, em particular, o produto 
fi le de peixe congelado, e que são comumente processadas a fi m de satis-
fazer a exigência do consumidor;
CONSIDERANDO a necessidade da implantação do controle da formulação, 
de medidas de precaução e fi scalização para combater a fraude nos esta-
belecimentos de pescado e derivados de pescado registrados no Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE/PA);
CONSIDERANDO que o Serviço de Inspeção Estadual sobre o pescado 
tem a premissa de verifi car a execução dos procedimentos pertinentes 
ao monitoramento dos requisitos higiênico-sanitários e tecnológicos pelo 
estabelecimento na recepção e elaboração do pescado fresco e congela-
do, de maneira que garanta segurança sobre o produto fi nal oferecido ao 
consumidor;
RESOLVE:
Art.1º. Instituir os procedimentos de prevenção e combate à fraude em 
pescado processados nas industrias registradas no Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE/PA).
Parágrafo único. A Gerência de Pescado, Mel e Derivados (GEPES) com o 
objetivo de padronizar os requisitos para o registro de produto/rótulo e 
fi scalização contra produtos falsifi cados de pescados por substituição de 
espécies, estabelecerá os procedimentos a serem adotados pelas indus-
trias registradas no CAPUT em epigrafe.
Art.2º. As empresas fabricantes de pescado e de produtos de pescado 
deverão desenvolver e implementar programas de autocontrole para mo-
nitorar a procedência de seus produtos, descrevendo a forma de controle, 
as ações preventivas e corretivas, a verifi cação e o registro sistematizados 
e auditáveis que comprovem a rastreabilidade e o atendimento aos requi-
sitos higiênico-sanitários e tecnológicos.
Art.3º. O SIE realizará coletas de amostras ofi ciais, tanto nas industrias 
quanto nos estabelecimentos de comercio varejista e atacadista, que reali-
zarem o comercio intermunicipal, para posterior envio a laboratório ofi cial 
ou credenciado sempre que julgar necessário e conforme cronograma es-
tipulado pelo GEPES.
Art.4º. Em casos de se verifi car a falsifi cação de produtos de pescados por 
substituição de espécies, aplicar-se-á os dispositivos legais estabelecidos 
na legislação, que poderá incluir o recolhimento de produtos, devendo a 
empresa rever o seu programa de autocontrole, detectar a causa que ori-
ginou a não conformidade e apresentar um plano de ação para a correção 
e prevenção da recorrência de fraude.
§1° Nos casos de fraude os estabelecimentos serão submetidos a um Re-
gime Especial de Fiscalização (REF) pelo SIE, que poderá acarretar nas 
sanções previstas no Artigo 12 e incisos da Lei Estadual Nº 6.679 de 10 de 
agosto de 2004 e demais legislações vigentes compatíveis.
§2° Obrigações das empresas sob Regime Especial de Fiscalização:
I - Apresentação do programa de autocontrole revisado, do plano de ação 
para correção das não conformidades e alteração do registro de rótulo, 
se necessário, incluindo a indicação da possível causa de descontrole do 
processo e ações corretivas e preventivas sobre a (s) causa (s) identifi cada 
(s), para avaliação e deferimento pelo GEPES;
II - Como ação cautelar de proteção ao consumidor, a empresa deverá 
apresentar resultados de análises, ou seja, os produtos serão submetidos 
a exame de DNA em conformidade com a legislação de forma amostral, 
realizadas em laboratórios ofi ciais ou credenciados durante o período de 
REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO. A coleta destas amostras e acondi-
cionamento em sacos invioláveis, deverá ser efetuada pelo Serviço de Ins-
peção Estadual. Esse procedimento será adotado até a fi nalização do REF;
III - Todos os embarques das principais espécies alvo (Ex: pescada gó, 
pescada branca, pescada preta, pescada corvina, pescada cambucu, pes-
cada amarela, pescada banana, dourada, surubim, piramutaba, bagre, uri-
tinga, cambeua, corvina, curuca, robalo, fi lhote) serão verifi cados antes da 
expedição por um (a) Fiscal Estadual Agropecuário (FEA)- médico veteriná-
rio, sendo necessário comunicar à Inspeção Estadual Local/ADEPARÁ com 
antecedência mínima de 48 horas.
Art.5º. Para o encerramento do regime especial de fi scalização a empresa 
deve cumprir os seguintes requisitos:
I - Apresentar conformidade em no mínimo 05 lotes consecutivos de qual-
quer uma das espécies alvo de substituição produzidos/embalados após a 
data da implantação do REF;
II - A empresa deve fazer uma reavaliação de seus programas de auto-
controle, no que se refere aos seguintes elementos de inspeção: Contro-
le de matéria-prima, ingredientes e material para embalagens, Programa 
APPCC, Controle de Formulações/Combate à Fraude; Rastreabilidade; re-
colhimento e respaldo para certifi cação ofi cial, especialmente no que se 
refere as questões referentes a identifi cação das espécies, separação por 
lotes e verifi cação destas antes da expedição. Após reavaliação a empresa 

deve apresentar relatório sucinto informando o que foi corrigido e anexar 
cópia dos programas que foram corrigidos.
III - A fi nalização da medida cautelar se dará após à comprovação do 
restabelecimento da normalidade, de acordo com os procedimentos esta-
belecidos neste documento, com a correção dos procedimentos de rastre-
abilidade em todo o processo, e o restabelecimento da normalidade pela 
Inspeção local, com a emissão de respectivo parecer técnico.
Art.6º. O não cumprimento das obrigações constantes nesta Portaria será 
considerado infração, e dará ensejo às penalidades descritas na Lei Esta-
dual Nº 6.679 de 10 de agosto de 2004.
Art.7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
JAMIR JUNIOR PARAGUASSU MACEDO - Diretor Geral - Adepará

Protocolo: 602377
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LICENÇA PRÊMIO
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INCLUSÃO LICENÇA PRÊMIO DE NOVEMBRO 20
PORTARIA Nº 4056, DE 27/10/20, DOE 34.392 DE 30/10/20

PAE 2020953511, Matricula: 54187093/1
Servidor: CANDIDA CONCEICAO RODRIGUES DA SILVA
Triênio: 2011/2014
Período de Gozo: 18/11/20 A 17/12/20
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
DANYELLE CRISTINA FERREIRA NEGRAO FARIAS
Gerente de Área de Gestão de Pessoas
ALEX FABIANO DE ALMEIDA HAGE
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 602186
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LICENÇA MATERNIDADE
.

PORTARIA Nº 4730/2020 – ADEPARÁ, 
DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020

A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, por meio 
de seu Diretor Administrativo e Financeiro, em conjunto com a Gerente da 
Área de Gestão de Pessoas, pelas atribuições regimentalmente conferidas 
pelo artigo 15, inciso VII e artigo 18, inciso XIX do Decreto Estadual nº 393 
de 11 de setembro de 2003.
CONSIDERANDO o que dispõe o Parágrafo único do art. 88 da Lei nº. 5810, 
de 24 de janeiro de 1994, a apresentação da Certidão de Nascimento do 
(a) nascituro e ainda o atestado com CRM Nº 2045.
RESOLVE:
I - CONCEDER à servidora efetiva CAMILA ROCHA FERREIRA, matrícula 
54188789/1, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, lotada na 
ADEPARÁ, 180 dias de licença maternidade, no período de 09/11/2020 a 
07/05/2021;
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 09/11/2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
DANYELLE CRISTINA FERREIRA NEGRÃO FARIAS
Gerente da Área de Gestão de Pessoas
ALEX FABIANO DE ALMEIDA HAGE
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 602419
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DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 4812 /2020 - ADEPARÁ, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO PARÁ-ADEPARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 
22, da Lei Estadual 6.482 de 17 de setembro de 2002.
R E S O L V E:
DESIGNAR o(a) servidor(a) VANESSA DA SILVA SIDONIO, matrícula n° 
54197071/1, Assistente Administrativo, para responder pela Coordenadoria 
de Controle Interno/CCI, durante o período de férias do(a) Titular TATIANE 
SUELY DOS SANTOS BRITO, matrícula 73504163/2, GEP-DAS-011.3, no 
período de 19.10.20 A 17.11.20.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
JAMIR JUNIOR PARAGUASSU MACEDO
Diretor Geral

Protocolo: 602520
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PORTARIA Nº 1226/2020 de 26 de maio de 2020, publicada no DOE 
nº 34.233 de 27 maio de 2020, referente a Remoção do servidor MAURO 
AUGUSTO FADUL NEVES.
Onde se lê: da Gerência de Epidemiologia/ GEEPI para Gerência de Pro-
gramas de Pragas de Importâncias Econômicas/ GPPIE
Leia-se: da Gerência de Epidemiologia / GEEPI para a Gerência de Defesa 
Vegetal-GEDV

Protocolo: 602544


